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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIS ALBERTO DE BONI
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219

ADRIANE KUSLER - RS044970
MAURO BORGES LOCH - RS066815A
GERSON ALVES LETTRES - RS080412

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 
UFRGS

 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VERBA SUJEITA À 
EXPEDIÇÃO DE RPV. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO 
IMEDIATO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AGUARDAR O PRAZO 
LEGAL DE 60 DIAS PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
ENTENDIMENTO DO STJ. PLEITO DE SOBRESTAMENTO. TEMA 
1.190/STJ INAPLICÁVEL. QUESTÃO JURÍDICA DIVERSA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática de minha lavra 
(fls. 269-272) que deu provimento ao Recurso Especial da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul — UFRGS.
2. A parte agravante sustenta: "A r. decisão agravada refere que este o acórdão 
recorrido teria adotado entendimento contrário a orientação deste E. Superior 
Tribunal, o qual teria firmado posicionamento no sentido de que 'não é cabível a 
fixação de honorários advocatícios em Execução contra a Fazenda Pública não 
embargada quando a parte dá início ao processo executivo antes de possibilitar o 
cumprimento espontâneo da obrigação pela Fazenda Pública' (REsp 1.586.989/SC, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5.9.2019;grifos 
acrescidos)'. Contudo, com a devida vênia, entende a parte autora que a r. decisão 
ora recorrida não se atentou ao fato de que a executada não deu início ao processo 
executivo, mas sim a parte autora, ora agravante. (...) Ou seja, a executada não 
apresentou cálculos para a execução, e tampouco referiu a intenção em realizar o 
pagamento do valor apresentado como devido pela parte exequente. Logo assim, a 
executada não demonstrou qualquer intenção em adiantar o término da ação através 
do pagamento espontâneo. Pelo contrário, ao ser intimada quanto à baixa dos autos à 
instância de origem, a universidade optou por retardar o andamento do feito, 
aguardando que fosse devidamente intimada quanto aos cálculos exequendos. (...) 
Pendência de julgamento do tema 1190. (...)". (fls. 278-285).
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3. O ponto central controvertido, nesta etapa processual, cinge-se à possibilidade de 
arbitramento imediato de honorários advocatícios contra a Fazenda Pública em 
débitos sujeitos à expedição de requisição de pequeno valor — RPV —, antes de 
decorrido o prazo legal de 60 dias para o cumprimento da obrigação.
4. Quanto a esse aspecto, a Corte local asseverou: "Outrossim, é infundada a 
alegação de que o arbitramento de honorários advocatícios pressupõe o transcurso 
do prazo de 60 (sessenta) dias, sem o pagamento do débito. Com efeito, o eg. 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso extraordinário n.º 420.816, 
declarou, incidentalmente, a constitucionalidade do art. 1º-D da Lei 9.494/1997 
(vide Informativo n.º363/2004), tendo constado na ata da sessão foi publicada no 
DJU de06/10/2004." (fl. 93, grifei).
5. Extrai-se do aresto hostilizado que o Regional de origem entendeu devida a verba 
honorária ao fundamento de que é infundada a alegação de que o arbitramento de 
honorários advocatícios pressupõe transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias, 
sem pagamento do débito.
6. A orientação do STJ é de que "não é cabível a fixação de honorários advocatícios 
em Execução contra a Fazenda Pública não embargada quando a parte dá início ao 
processo executivo antes de possibilitar o cumprimento espontâneo da obrigação 
pela Fazenda Pública" (REsp 1.586.989/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 5.9.2019; grifos acrescidos). Desse modo, dessume-se que o 
acórdão impugnado destoa da atual diretriz do STJ.
7. No tocante ao pedido de sobrestamento do feito em razão da alegação de que a 
matéria foi submetida à sistemática de julgamento sob o rito dos recursos repetitivos 
— Tema 1.190/STJ —, verifico que a afetação não repercutirá efeito nesse caso. 
Isso porque a delimitação da questão afetada submetida a julgamento repetitivo trata 
da "Possibilidade de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, independentemente de 
existência de impugnação à pretensão executória, quando o crédito estiver sujeito ao 
regime da Requisição de Pequeno Valor - RPV". E, diversamente, o caso debatido 
neste caderno processual limita-se a aferir a possibilidade de arbitrar imediatamente 
honorários contra a Fazenda Pública, antes de decorrido o prazo legal de 60 dias 
para o cumprimento da obrigação sujeita à expedição de requisição de pequeno 
valor.
8. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão 
agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 
se insurge.
9. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
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                    Brasília, 24 de junho de 2024.

 

Ministro Herman Benjamin 
Relator
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RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : LUIS ALBERTO DE BONI
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219
  ADRIANE KUSLER - RS044970
  MAURO BORGES LOCH - RS066815A
  GERSON ALVES LETTRES - RS080412
AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - 

UFRGS

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. VERBA SUJEITA À 
EXPEDIÇÃO DE RPV. HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. ARBITRAMENTO 
IMEDIATO. IMPOSSIBILIDADE. NECESSIDADE DE AGUARDAR O PRAZO 
LEGAL DE 60 DIAS PARA O CUMPRIMENTO DA OBRIGAÇÃO. 
ENTENDIMENTO DO STJ. PLEITO DE SOBRESTAMENTO. TEMA 
1.190/STJ INAPLICÁVEL. QUESTÃO JURÍDICA DIVERSA. AGRAVO 
INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Cuida-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática de minha lavra 
(fls. 269-272) que deu provimento ao Recurso Especial da Universidade Federal do 
Rio Grande do Sul — UFRGS.
2. A parte agravante sustenta: "A r. decisão agravada refere que este o acórdão 
recorrido teria adotado entendimento contrário a orientação deste E. Superior 
Tribunal, o qual teria firmado posicionamento no sentido de que 'não é cabível a 
fixação de honorários advocatícios em Execução contra a Fazenda Pública não 
embargada quando a parte dá início ao processo executivo antes de possibilitar o 
cumprimento espontâneo da obrigação pela Fazenda Pública' (REsp 1.586.989/SC, 
Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5.9.2019;grifos 
acrescidos)'. Contudo, com a devida vênia, entende a parte autora que a r. decisão 
ora recorrida não se atentou ao fato de que a executada não deu início ao processo 
executivo, mas sim a parte autora, ora agravante. (...) Ou seja, a executada não 
apresentou cálculos para a execução, e tampouco referiu a intenção em realizar o 
pagamento do valor apresentado como devido pela parte exequente. Logo assim, a 
executada não demonstrou qualquer intenção em adiantar o término da ação através 
do pagamento espontâneo. Pelo contrário, ao ser intimada quanto à baixa dos autos à 
instância de origem, a universidade optou por retardar o andamento do feito, 
aguardando que fosse devidamente intimada quanto aos cálculos exequendos. (...) 
Pendência de julgamento do tema 1190. (...)". (fls. 278-285).
3. O ponto central controvertido, nesta etapa processual, cinge-se à possibilidade de 
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arbitramento imediato de honorários advocatícios contra a Fazenda Pública em 
débitos sujeitos à expedição de requisição de pequeno valor — RPV —, antes de 
decorrido o prazo legal de 60 dias para o cumprimento da obrigação.
4. Quanto a esse aspecto, a Corte local asseverou: "Outrossim, é infundada a 
alegação de que o arbitramento de honorários advocatícios pressupõe o transcurso 
do prazo de 60 (sessenta) dias, sem o pagamento do débito. Com efeito, o eg. 
Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso extraordinário n.º 420.816, 
declarou, incidentalmente, a constitucionalidade do art. 1º-D da Lei 9.494/1997 
(vide Informativo n.º363/2004), tendo constado na ata da sessão foi publicada no 
DJU de06/10/2004." (fl. 93, grifei).
5. Extrai-se do aresto hostilizado que o Regional de origem entendeu devida a verba 
honorária ao fundamento de que é infundada a alegação de que o arbitramento de 
honorários advocatícios pressupõe transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias, 
sem pagamento do débito.
6. A orientação do STJ é de que "não é cabível a fixação de honorários advocatícios 
em Execução contra a Fazenda Pública não embargada quando a parte dá início ao 
processo executivo antes de possibilitar o cumprimento espontâneo da obrigação 
pela Fazenda Pública" (REsp 1.586.989/SC, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma, DJe 5.9.2019; grifos acrescidos). Desse modo, dessume-se que o 
acórdão impugnado destoa da atual diretriz do STJ.
7. No tocante ao pedido de sobrestamento do feito em razão da alegação de que a 
matéria foi submetida à sistemática de julgamento sob o rito dos recursos repetitivos 
— Tema 1.190/STJ —, verifico que a afetação não repercutirá efeito nesse caso. 
Isso porque a delimitação da questão afetada submetida a julgamento repetitivo trata 
da "Possibilidade de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais em 
cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, independentemente de 
existência de impugnação à pretensão executória, quando o crédito estiver sujeito ao 
regime da Requisição de Pequeno Valor - RPV". E, diversamente, o caso debatido 
neste caderno processual limita-se a aferir a possibilidade de arbitrar imediatamente 
honorários contra a Fazenda Pública, antes de decorrido o prazo legal de 60 dias 
para o cumprimento da obrigação sujeita à expedição de requisição de pequeno 
valor.
8. Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na decisão 
agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 
entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela 
se insurge.
9. Agravo Interno não provido.
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Cuida-se de Agravo Interno interposto da decisão monocrática de minha lavra 

(fls. 269-272) que deu provimento ao Recurso Especial da Universidade Federal do Rio 

Grande do Sul — UFRGS.

A parte agravante sustenta (fls. 278-285):
 
A r. decisão agravada refere que este o acórdão recorrido teria adotado 

entendimento contrário a orientação deste E. Superior Tribunal, o qual teria firmado 
posicionamento no sentido de que “não é cabível a fixação de honorários 
advocatícios em Execução contra a Fazenda Pública não embargada quando a parte 
dá início ao processo executivo antes de possibilitar o cumprimento espontâneo da 
obrigação pela Fazenda Pública" (REsp 1.586.989/SC, Rel. Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5.9.2019;grifos acrescidos).”

Contudo, com a devida vênia, entende a parte autora que a r. decisão ora 
recorrida não se atentou ao fato de que a executada não deu início ao processo 
executivo, mas sim a parte autora, ora agravante.

(...)
Ou seja, a executada não apresentou cálculos para a execução, e 

tampouco referiu a intenção em realizar o pagamento do valor apresentado como 
devido pela parte exequente.

Logo assim, a executada não demonstrou qualquer intenção em adiantar 
o término da ação através do pagamento espontâneo. Pelo contrário, ao ser intimada 
quanto à baixa dos autos à instância de origem, a universidade optou por retardar o 
andamento do feito, aguardando que fosse devidamente intimada quanto aos 
cálculos exequendos.

(...)
DA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL – Pendência de julgamento 

do tema 1190.
Aparte exequente, ora agravante, destaca que a questão posta nos autos 

não se encontra pacificada no âmbito deste E. STJ, existindo decisões recentes, 
incluindo desta C. Primeira Turma, em sentido contrário ao decidido no processo em 
tela.

(...)
Não obstante, reafirmando o fato de que a matéria controvertida requer 

melhor análise, cumpre destacar que esta E. Corte Superior admitiu como tema 
representativo de controvérsia a possibilidade de os honorários serem fixados ou não 
em processos que envolvam a Fazenda Pública, nos quais o pagamento se dê por 
Requisição de Pequeno Valor.

(...)
Observa-se que a questão a ser pacificada é exatamente aquela posta no 

processo em destaque, sendo, inclusive, determinada a suspensão dos Recursos 
Especiais e Agravos em Recursos Especiais.

 
Pleiteia, ao final, a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do 

feito ao Órgão Colegiado.

Sem impugnação (fl. 291).

É o relatório.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 16 de abril de 2024.

A pretensão não merece prosperar.

A despeito das alegações da parte agravante, razão não lhe assiste, porquanto 

os fundamentos trazidos no Agravo Interno não foram suficientes para infirmar a decisão 

impugnada.

O Agravo em Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição da 

República) foi interposto do acórdão do Tribunal Regional Federal da 4ª Região assim 

ementado (fl. 85):
 
ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. CUMPRIMENTO DE 

SENTENÇA. FIXAÇÃO DE HONORÁRIOS. REQUISIÇÃO DE PEQUENO  
VALOR- RPV. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. ART. 85 DO CPC. BIS IN 
IDEM. INOCORRÊNCIA.

Conquanto o art. 85, § 1.º, do CPC, estabeleça como regra a incidência 
de honorários advocatícios no cumprimento de sentença, o § 7.º do referido artigo 
prevê norma excepcional, vedando a fixação de verba honorária, quando não houver 
impugnação e o valor da dívida ensejar requisição de precatório.

Essa exceção, contudo, não alcança as hipóteses de requisições de 
pequeno valor, aplicando-se a regra geral (artigo 85, § 1.º, do CPC), sendo cabível o 
arbitramento de honorários advocatícios, a incidir sobre o valor ao final tido como 
devido.

É infundada a alegação de que o arbitramento de honorários advocatícios 
pressupõe o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias, sem o pagamento do débito. 
Com efeito, o eg. Supremo Tribunal Federal, no julgamento do recurso 
extraordinário n.º 420.816, declarou, incidentalmente, a constitucionalidade do art. 
1º-D da Lei 9.494/1997 (vide Informativo n.º363/2004), tendo constado na ata da 
sessão foi publicada no DJU de 06/10/2004.

O fato de tratar-se de execução de créditos relativos à honorários 
advocatícios fixados em fase processual distinta, o arbitramento de nova verba 
honorária não configurara bis in idem.

 
O ponto central controvertido, nesta etapa processual, cinge-se a respeito da 

possibilidade de arbitramento imediato de honorários advocatícios contra a Fazenda 

Pública em débitos sujeitos à expedição de requisição de pequeno valor — RPV —, antes 

de decorrido o prazo legal de 60 dias para o cumprimento da obrigação.

A Corte local nesse ponto asseverou (fl. 93) — grifei:
 
Outrossim, é infundada a alegação de que o arbitramento de 

honorários advocatícios pressupõe o transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias, 
sem o pagamento do débito. Com efeito, o eg. Supremo Tribunal Federal, no 
julgamento do recurso extraordinário n.º 420.816, declarou, incidentalmente, a 
constitucionalidade do art. 1º-D da Lei 9.494/1997 (vide Informativo n.º363/2004), 
tendo constado na ata da sessão foi publicada no DJU de06/10/2004.
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Extrai-se do aresto hostilizado que o Regional de origem entendeu devida a 

verba honorária ao fundamento de que é infundada a alegação de que o arbitramento de 

honorários advocatícios pressupõe transcurso do prazo de 60 (sessenta) dias, 

sem pagamento do débito. 

No entanto, a orientação do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que 

"não é cabível a fixação de honorários advocatícios em Execução contra a Fazenda 

Pública não embargada quando a parte dá início ao processo executivo antes de 

possibilitar o cumprimento espontâneo da obrigação pela Fazenda Pública" (REsp 

1.586.989/SC, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 5.9.2019; 

grifos acrescidos). A propósito:
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO CONTRA FAZENDA 

PÚBLICA. PRAZO DE CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA OBRIGAÇÃO. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. HONORÁRIOS. 
DESCABIMENTO.

(...)
2. Não é cabível a fixação de honorários advocatícios em Execução 

contra a Fazenda Pública não embargada, quando a parte dá início ao processo 
executivo antes de possibilitar o cumprimento espontâneo da obrigação pela 
Fazenda Pública. Precedentes.

3. Inviável o conhecimento do recurso especial quanto à existência, ou 
não, do cumprimento espontâneo da obrigação pelo devedor, tendo em vista a 
necessidade de revolvimento do acervo fático-probatório dos autos, vedado em sede 
de recurso especial pela Súmula 7 do STJ.

4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 1.143.706/SP, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira 

Turma, DJe 17.9.2020)
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO 

NO AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA NÃO EMBARGADA. RPV. EXECUÇÃO PROMOVIDA ANTES 
DA INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA O CUMPRIMENTO 
ESPONTÂNEO DA DECISÃO. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. 
INVIABILIDADE. PRECEDENTES.

1. A teor da jurisprudência desta Corte "não é cabível a fixação de 
honorários advocatícios em Execução contra a Fazenda Pública não embargada, 
quando a parte dá início ao processo executivo antes de possibilitar o cumprimento 
espontâneo da obrigação pela Fazenda Pública" (AgInt no REsp 1.397.901/SC, Rel. 
Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe 3/8/2017). Em igual 
sentido: REsp 1.532.486/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe  
6/8/2015.

2. Agravo interno não provido.
(AgInt no AgInt no REsp 1.559.438/SC, Rel. Ministro Benedito 

Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21.8.2019)
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO DE SENTENÇA NÃO 

EMBARGADA. RPV. QUITAÇÃO NO PRAZO LEGAL. EXECUÇÃO 
PROMOVIDA ANTES DA INTIMAÇÃO DA FAZENDA PÚBLICA PARA O 
CUMPRIMENTO ESPONTÂNEO DA DECISÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. INVIABILIDADE.
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1. Cinge-se a controvérsia a definir se é cabível o arbitramento de 
honorários advocatícios em Execução contra a Fazenda Pública não embargada, na 
hipótese em que há processo executivo, sem, no entanto, haver intimação do INSS 
para cumprir espontaneamente a determinação judicial, sendo quitada no prazo legal 
a RPV.

2. No caso dos autos, a Execução foi ajuizada sob a sistemática da 
Requisição de Pequeno Valor, não tendo sofrido resistência pela Fazenda Pública. A 
parte exequente promoveu execução antes mesmo da devolução dos autos, não 
dando oportunidade para o INSS promover o pagamento espontâneo do débito, logo, 
tal qual concluíram as instâncias de origem, inviável pleitear a fixação da verba 
sucumbencial.

3. Essa é, de fato, a orientação que merece prevalecer, sobretudo porque, 
à luz do princípio da causalidade, a Fazenda Pública, no específico contexto dos 
autos, não deu causa à instauração do rito executivo.

4. Recurso Especial não provido.
(REsp 1.532.486/SC, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, 

DJe 6.8.2015).
 

Desse modo, dessume-se que o acórdão impugnado destoa da atual diretriz 

deste Tribunal Superior.

Ademais, quanto ao pedido de sobrestamento do feito em virtude da alegação 

de que a matéria foi submetida à sistemática de julgamento sob o rito dos Recursos 

Repetitivos — Tema 1.190/STJ —, verifico que a afetação não repercutirá efeito nesse 

caso.

Isso porque a delimitação da questão afetada submetida a julgamento 

repetitivo trata da "Possibilidade de fixação de honorários advocatícios sucumbenciais 

em cumprimento de sentença contra a Fazenda Pública, independentemente de 

existência de impugnação à pretensão executória, quando o crédito estiver sujeito ao 

regime da Requisição de Pequeno Valor - RPV".

E, diversamente, o caso debatido neste caderno processual limita-se a aferir a 

possibilidade de arbitrar imediatamente honorários contra a Fazenda Pública, antes de 

decorrido o prazo legal de 60 dias para o cumprimento da obrigação sujeita à 

expedição de requisição de pequeno valor.

Portanto, desnecessário o sobrestamento do feito, bem como a devolução ao 

Tribunal de origem para realizar juízo de adequação pelo Tema 1.190/STJ.

Desse modo, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser 

promovida na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em 

consonância com entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno 

que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA
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Número Registro: 2023/0192931-4 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 18/06/2024 a 24/06/2024

Relator do AgInt no AgInt nos EDcl  
 
Exmo. Sr. Ministro HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS
RECORRIDO : LUIS ALBERTO DE BONI
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219

ADRIANE KUSLER - RS044970
MAURO BORGES LOCH - RS066815A
GERSON ALVES LETTRES - RS080412

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
SERVIDOR PÚBLICO CIVIL - SISTEMA REMUNERATÓRIO E BENEFÍCIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIS ALBERTO DE BONI
ADVOGADOS : FRANCIS CAMPOS BORDAS - RS029219

ADRIANE KUSLER - RS044970
MAURO BORGES LOCH - RS066815A
GERSON ALVES LETTRES - RS080412

AGRAVADO : UNIVERSIDADE FEDERAL DO RIO GRANDE DO SUL - UFRGS

Documento eletrônico VDA42131072 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 25/06/2024 00:32:51
Código de Controle do Documento: c5779a20-959a-4c3e-bda0-2d346ce67f63



TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
18/06/2024 a 24/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Mauro Campbell Marques, Teodoro Silva 
Santos e Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 24 de junho de 2024
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